
 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
PROCESSO TC- 03455/08 

Constitucional. Administrativo. Ministério Público do Estado da 
Paraíba.  Exame da legalidade do Concurso Público para o 
provimento de diversos cargos. Apreciação dos novos atos de 
admissão de pessoal dele decorrentes para fins de registro. 
Regularidade. Concessão de registro.  

 
ACÓRDÃO AC1 TC -  3612/16 

 
RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos da análise da legalidade do Concurso Público realizado no exercício de 
2007 pelo Ministério Público da Paraíba e apreciação dos atos complementares de admissão de 
pessoal dele decorrentes para fins de registro. O citado processo seletivo de pessoal, que objetivou 
prover diversos cargos públicos no MPE. 

Aos sete dias do mês de agosto de 2008, a 1ª Câmara do TCE, através do Acórdão AC1 TC n° 
1.243/08, concedeu registro de ingresso no serviço público a número significativo de candidatos 
aprovados/nomeados.  

Na sequência, por meio do DOC TC n° 66.288/15 (fls. 1.737/2.207), o Departamento de Recursos 
Humanos do Ministério Público do Estado da Paraíba encaminhou a este Areópago de Contas nova 
relação de atos de nomeação de candidatos submetidos e aprovados ao concurso em testilha. 

Ao compulsar exaustivamente o material apresentado, a Divisão de Auditoria de Gestão de Pessoal – 
DIGEP exarou relatório complementar (fls. 2.208/2.238) cuja conclusão foi exposta nos termos 
destacado abaixo, in litteris: 

A Auditoria, diante dos fatos e fundamentos expostos, conclui pela regularidade do 
Concurso Público homologado em 18 de maio de 2007, promovido pelo Ministério 
Público Estadual da Paraíba em 2007, para o provimento de diversos cargos de 
Nível Médio e de Nível Superior,.e sugere o competente Registro dos atos descritos 
no ANEXO I deste relatório, corrigindo o Acórdão AC1-TC- 1.243/2008, com a 
exclusão do registro da candidata CAROLINA M. MUNIZ DE ALBUQUERQUE, 
classificada em 2º lugar do cargo de TÉCNICO DE PROMOTORIA – especialidade 
PSICOLOGIA – João Pessoa, de seu teor. 

Chamado a opinar, o MPjTCE/PB, através de Cota (fls. 2.840), subscrita pela Procuradora Isabella 
Barbosa Marinho Falcão, sugeriu as seguintes providências: 

Tangente à retificação sugerida pela Auditoria relativa à nomeação da servidora 
CAROLINA M. MUNIZ DE ALBUQUERQUE, tornada sem efeito em face de 
desistência formal da candidata, entendo que a sua modificação antes da apreciação 
do registro, tornando-o sem efeito, mesmo sem que se tenha sido dado conhecimento 
a esta Corte antes de seu pronunciamento, por si, invalida o registro concedido, 
sendo, portanto, desnecessária a retificação do Acórdão nos termos sugeridos.  

Ante o exposto, opina-se no sentido de que sejam concedidos os registros dos atos 
elencados no relatório da Auditoria, anexos I e II (fls. 2226/2237), relativos aos 
cargos de Nível Médio e Superior, providos por concurso público realizado pelo 
Ministério Público Estadual.   

O Relator agendou o processo para a atual sessão, procedendo às intimações necessárias. 
 

 

VOTO DO RELATOR 

A Constituição Federal, que dá moldura a todo o ordenamento jurídico Pátrio, institui o concurso de 
provas ou provas e títulos como regra para o ingresso a cargos públicos. Qualquer outra forma de 
acesso constitui exceção.  
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O concurso é a materialização dos Princípios da Impessoalidade, Isonomia e Moralidade. Ademais,  
oportuniza disputa pelos cargos que, provavelmente, redundará em formação de corpo de servidores 
de alta qualificação, atendendo aos interesses públicos secundários. 

Sobre este Instituto, leciona saudoso administrativista Hely Lopes Meirelles: 

“O concurso é o meio técnico posto à disposição da Administração Pública para 
obter-se moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público e, ao mesmo 
tempo, propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam os 
requisitos da lei, fixados de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, consoante determina o art. 37, II, da CF. Pelo concurso afastam-se, pois, os 
ineptos e os apaniguados que costumam abarrotar as repartições, num espetáculo 
degradante de protecionismo e falta de escrúpulos de políticos que se alçam e se 
mantêm no poder leiloando cargos e empregos públicos.”    

Sem rodeios, como observado no relatório nuper, quanto à legalidade, do processo seletivo de 
pessoal epigrafado e das portarias de nomeação complementares, tanto na visão da Auditoria quanto 
na do Parquet, não existem questionamentos, devendo ser declarado regular o concurso e dado 
necessário registro aos atos admissionais sob análise.  

Entendo cabível apenas um alerta: segundo a Auditoria merecem a chancela do TCE/PB as portarias 
constantes do Anexo I do relatório de complementar de instrução, enquanto o MPjTCE pugna no 
mesmo sentido em relação aos Anexos I e II. Para fins de esclarecimento, o Anexo II relaciona todos 
os nomeados pelo Ministério Público Estadual, inclusive àqueles cujas portarias receberam registros 
no Acórdão AC1 TC n ° 1.243/08 e o outro (Anexo I) trata exclusivamente daqueles atos de ingresso 
no serviço público carentes de tal providência. Desta forma, basta que a concessão atinja o Anexo I.   

No que toca à nomeação da servidora CAROLINA M. MUNIZ DE ALBUQUERQUE, concordo 
integralmente com a posição firmada pelo Órgão Ministerial, sendo desnecessária a retificação do 
Acórdão nos termos sugeridos. 

 

 
ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC n° 03455/08, os Membros da 1ª Câmara do 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, ACORDAM, à unanimidade, em: 

- Julgar regular o Concurso Público, realizado em 2007, pelo Ministério Público Estadual destinado 
ao provimento de diversos cargos; 

- Conceder registros aos seguintes atos de admissão de pessoal: 
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Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coelho Costa 

 
João Pessoa, 27 de outubro de 2016. 

 
 

 Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras Nogueira 
 Presidente e Relator  

 

  

 
Fui presente, 

Representante do Ministério Público junto ao TCE 
 



Assinado

Assinado

Cons. Fábio Túlio Filgueiras Nogueira

21 de Novembro de 2016 às 09:26

Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

22 de Novembro de 2016 às 09:06


